
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2407756 - RO (2023/0240184-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VANTUIR MENDES DE SOUZA
ADVOGADO : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA - RN006310
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
DENÚNCIA RECEBIDA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. 
NÃO CABIMENTO. DIREITO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DESPROVIMENTO.

I. "O acordo de não persecução penal (ANPP) não constitui direito 
subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público 
conforme as peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário 
e suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal." (AgRg nos 
EDcl no RHC n. 169.649/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

II. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'A norma do art. 28-A 
do CPP, que trata do acordo de não persecução penal, somente é aplicável aos 
processos em curso até o recebimento da denúncia' (AgRg no REsp 
1882601/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, DJe 12/3/2021)." (AgRg no AREsp n. 2.306.044/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
27/10/2023).

III. In casu, ressaltou o Tribunal estadual que "é inadmissível a 
proposição do Acordo de Não-persecução Penal nos processos criminais com 
denúncia recebida antes da vigência da Lei n.º 13.964/2019", sendo a 
denúncia recebida em 18/10/2017, destacando-se que "o referido negócio 
jurídico pré-processual não constitui direito subjetivo do investigado", 
acrescendo-se, ainda, "que não houve recusa do representante da promotoria 
de justiça a oferecer acordo de não persecução penal, mas o não 
preenchimento dos requisitos para tanto", não havendo falar-se em 
ilegalidade.

IV. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, porquanto incidente a Súmula n. 83/STJ.

Neste agravo, reitera o agravante os argumentos anteriormente 

trazidos, alegando carecer de "fundamentação idônea a negativa de envio dos autos ao 

Órgão Ministerial Superior para análise de cabimento de ANPP, vez que fere dispositivo 

legal (CPP) e segue em sentido inverso ao das jurisprudências hodiernas de nossas Cortes 

Máximas" (fl. 485).

Requer, ao final, que "seja reconsiderada/revisada a decisão agravada que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto por Vantuir Mendes 

de Souza, para que seja recebido, conhecido e provido, e em ato continuo, seu Recurso 

Especial seja apreciado e, nessa extensão, seja conhecido e provido, ou, caso contrário, a 

submissão do presente agravo regimental para julgamento por órgão colegiado deste 

Honorável Superior Tribunal de Justiça" (fl. 1.030).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fls. 1.002-1.003):

[...] Sobre a pretensão aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal local (fls. 454-456):
[...] Verifica-se que a denúncia foi recebida em 18/10/2017, ou seja, 

antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, o que inviabiliza o 
oferecimento do ANPP para o corrigente.

Portanto, em atenção ao princípio tempus regit actum, previsto no próprio 
artigo 2º do Código de Processo Penal, segundo o qual são plenamente válidos 
os atos processuais praticados sob a vigência de lei anterior (STF, AI 853.545 
AgR), entende-se que a benesse legal “é cabível durante a fase inquisitiva 
da persecução penal, sendo limitada até o recebimento da denúncia, o que 
inviabiliza a retroação” (STJ, AgRg no REsp n. 2.035.799/SP, DJe de 
22/2/2023).

Assim, embora tenha havido a inovação legislativa, é inadmissível a 
proposição do Acordo de Não-persecução Penal nos processos criminais 
com denúncia recebida antes da vigência da Lei n.º 13.964/2019- caso dos 
autos -, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, verbis:

[...]
Por fim, saliento que existe um certo grau discricionariedade do Ministério 

Público de primeiro grau para celebrar o acordo de não persecução penal. 
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, destacou: “As condições descritas 
no art. 28-A do Código de Processo Penal - CPP, incluído pela Lei 
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13.964/2019, são requisitos necessários para o oferecimento do Acordo de 
Não Persecução Penal – ANPP, porém insuficientes para concretizá-lo, pois, 
mesmo que presentes, poderá o Ministério Público entender que, na hipótese 
específica, o ANPP não se mostra necessário e suficiente para a reprovação e 
prevenção do crime, tal como, aliás, é previsto na parte final do dispositivo. 
Não se trata, portanto, de um direito subjetivo do acusado" (STF, HC 201.610 
AgR/RS).

Por sua vez, no Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência é reiterada 
“no sentido de que compete ao Ministério Público avaliar, 
fundamentadamente, se é cabível, no caso concreto, propor o acordo de não 
persecução penal” e, desse modo, “o referido negócio jurídico pré-
processual não constitui direito subjetivo do investigado” (STJ, AgRg no 
REsp n. 2.004.661/SP, julgado em 4/10/2022).

Portanto, no presente caso, não houve inversão tumultuária de atos e 
fórmulas legais pela não remessa dos autos ao órgão superior do Ministério 
Público, visto que não houve recusa do representante da promotoria de 
justiça a oferecer acordo de não persecução penal, mas o não 
preenchimento dos requisitos para tanto, demonstrado de forma 
fundamentada e de acordo com o entendimento a respeito do tema.[...]

O entendimento acima – em destaque – encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, não havendo falar-se em contrariedade aos dispositivos 
supracitados.[...]

 
Como visto, ressaltou o Tribunal estadual que "é inadmissível a proposição do 

Acordo de Não-persecução Penal nos processos criminais com denúncia recebida antes 

da vigência da Lei n.º 13.964/2019 - caso dos autos", sendo que, in casu, a denúncia foi 

recebida em 18/10/2017.

Ademais, destacou-se que "o referido negócio jurídico pré-processual não 

constitui direito subjetivo do investigado", acrescendo-se "que não houve recusa do 

representante da promotoria de justiça a oferecer acordo de não persecução penal, mas o 

não preenchimento dos requisitos para tanto", não havendo falar-se em ilegalidade. Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
CABIMENTO ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO RÉU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal (ANPP) não constitui direito subjetivo do 
investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do 
caso concreto e quando considerado necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção 
da infração penal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o referido 
acordo somente é cabível durante a fase inquisitiva da persecução penal, sendo limitada até 
o recebimento da denúncia.

3. "Se houve o trânsito em julgado da condenação, está concluída a persecução penal, 
sendo descabido falar em proposta para de acordo para que não ocorra a persecução penal, 
na forma do art. 28-A do Código de Processo Penal" (REsp n. 1.970.966/PR, Sexta Turma, 
relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 3/10/2022).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no RHC n. 169.649/SP, relator 
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL (ANPP). RECEBIMENTO DA DENÚNCIA EM MOMENTO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. NEGATIVA DE OFERECIMENTO DO ACORDO 
PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA, ANTE A AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
RATIFICAÇÃO PELO ÓRGÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPOSSIBILIDADE DE O PODER JUDICIÁRIO 
AVALIAR A PERTINÊNCIA DA MOTIVAÇÃO APRESENTADA PELO PARQUET. 
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
é de que o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei 
n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia à data de sua vigência. Precedentes 
(AgRg no HC n. 827.202/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 22/9/2023).

2. No caso dos autos, o delito foi cometido em 2013 e a denúncia recebida antes da 
entrada em vigor da norma que introduziu o ANPP - Lei n. 13.964/2019, que passou a 
vigorar em 23/1/2020. Assim, cumpre destacar, de plano, que não haveria possibilidade de 
oferecimento do acordo de não persecução penal, conforme o atual entendimento desta 
Corte Superior, quando já recebida a denúncia antes da vigência da referida Lei. Soma-se a 
isso o fato de que a condenação do paciente transitou em julgado no dia 19/7/2021, mas 
apenas em 12/9/2023 a nova defesa requereu que fosse oportunizada ao Ministério Público a 
análise do feito para fins de propositura do acordo de não persecução penal.

3. Ainda que assim não fosse, é cediço que o acordo de não persecução penal não 
constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público 
conforme as peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e suficiente 
para a reprovação e a prevenção da infração penal.

4. In casu, após o exame do caso concreto, o Órgão Superior do Ministério Público 
Estadual, nos termos do artigo 28-A, § 14, do Código de Processo Penal, insistiu na recusa 
de oferta do acordo, pois entendeu que o oferecimento do ANPP não seria suficiente para 
prevenir e reparar o crime (paciente que, ajustado com terceira pessoa não identificada, 
mediante fraude consistente na troca de cartões bancários, subtraiu expressiva quantia de 
vítima idosa, que contava com 75 anos na data dos fatos sendo, portanto, muito mais 
vulnerável), motivo pelo qual o Poder Judiciário, que não detém atribuição para participar 
de negociações na seara investigatória, não pode impor ao Ministério Público a obrigação de 
ofertar acordo de não persecução penal. Assim, inexiste nulidade na recusa do oferecimento 
de proposta de acordo de não persecução penal quando o Parquet, de forma fundamentada, 
constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, visto 
que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso concreto.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 872.940/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0240184-8 AREsp 2.407.756 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10002728020178220005

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANTUIR MENDES DE SOUZA 
ADVOGADO : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANTUIR MENDES DE SOUZA 
ADVOGADO : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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